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PRIVACY SHIELD 2.0 

O novo “Privacy Shield 2.0” foi concebido de modo 

a reconstruir e reforçar a ponte de ligação entre a 

União Europeia e os Estados Unidos da América no 

quesito de proteção de dados, dando resposta às 

preocupações do Tribunal de Justiça da União 

Europeia ao invalidar o original acordo “Privacy 

Shield” em 2020. 
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A Comissão Europeia e os Estados Unidos anunciaram terem chegado a um acordo preliminar 

para as transferências de dados pessoais entre a União Europeia (“UE”) e os Estados Unidos 

(“EUA”). 

Esta nova tentativa surge na sequência de o Tribunal de Justiça da UE (“TJUE”) ter considerado 

inválidos os dois anteriores acordos estabelecidos entre a UE e os EUA – o Safe Harbor, em 2015, 

e o Privacy Shield em 2020 –, na sequência de uma queixa apresentada pelo austríaco Max Schrems, 

preocupado com a forma como o Facebook lidava com seus dados à luz das revelações sobre 

espionagem cibernética do Governo dos EUA. 

A declaração de invalidade do Privacy Shield pelo TJUE afetou centenas de milhares de empresas 

europeias que usavam os serviços das 5.378 empresas americanas que aderiam ao Privacy Shield: 

redes sociais, empresas tecnológicas, marketing, finanças, serviços, etc., e com repercussões na 

economia digital entre a UE e os EUA.  

Para justificar as transferências internacionais de dados entre a UE e os EUA, as empresas viram-

se forçadas a recorrer a outras soluções-chave, ao abrigo do Regulamento Geral de Proteção de 

Dados (RGPD), sob pena de terem de suspender o fluxo de dados pessoais entre a UE e os EUA. 

Em comunicado conjunto, os EUA e a UE afirmaram que este acordo preliminar tem em 

consideração as preocupações levantadas pelo TJUE, tendo os EUA assumido uma posição sem 

precedentes, ao introduzir reformas para reforçar a proteção da privacidade e as liberdades civis 

“aplicáveis a atividades de inteligência de sinais” (Signal Intelligence Collection), nomeadamente 

recolha de e-mails, mensagens de texto e outras comunicações eletrónicas por agências de 

inteligência. 

Os EUA implementarão “novas salvaguardas para garantir que as atividades de vigilância de sinais 

sejam necessárias e proporcionais quanto aos objetivos de segurança nacional definidos”, refere 

o comunicado.  

Para os cidadãos e empresas, este acordo irá trazer claros benefícios, nomeadamente ao 

constituir uma solução jurídica fiável e duradoura para as transferências de dados entre a UE e 

os EUA, as quais representam anualmente mais de $1 trilião de Dólares para o comércio 

transfronteiriço, promovendo uma economia digital mais competitiva e uma forte cooperação 

económica entre ambos os lados do Atlântico. 
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